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Aviso n.o 13 267/2007

Por despacho de 1 de Setembro de 2005 do coordenador educativo
do Alto Alentejo, no uso das suas competências, foi transferida, pre-
cedendo concurso, nos termos do estabelecido na alínea a) do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, na
versão republicada em anexo ao Decreto-Lei n.o 20/2005, de 19 de
Janeiro, na alínea a) do n.o 1 do artigo 64.o e no artigo 65.o do
ECD aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com
as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, para
o quadro de nomeação definitiva da ES/3 Mouzinho da Silveira Por-
talegre, a professora Cristina Maria Brazete de Carvalho Cruz Nabais,
grupo (código) 26, do QZP do Alto Alentejo (12), a cujo quadro
pertencia em 2004-2005, para a ES/3 Mouzinho da Silveira — Por-
talegre (402310), escola a cujo quadro pertence em 2005-2006.

24 de Abril de 2007. — O Director Regional, José Lopes Cortes
Verdasca.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Despacho n.o 15 982/2007

Por despacho de 28 de Junho de 2006 da directora de serviços
dos Recursos Humanos, foram transferidos, precedendo concurso,
para o quadro de zona pedagógica do Algarve os seguintes professores
do 1.o ciclo do ensino básico:

Ana Isabel Cabrita Ferreira.
Ana Maria Prado Raposo.
António Pedro Vivas Margalho da Luz.
Bárbara Maria Barata Leal Varela.
Celestina Garcia de Azevedo Veiga Neves.
Cláudia Maria Aranha Vieira.
David Gonçalves Almeida.
João Manuel Rodrigues Xavier.
José António Norte de Jesus.
Manuel Maria Gomes da Costa.
Nelson Duarte Passinhas Marianito.
Rosa Maria Rufino Figueiredo.
Sónia Filipa Gonçalves Inácio.

Patrícia Isabel Guerreiro Martins.
Luísa Maria Duarte Agostinho Fernandes Gonçalves.

26 de Junho de 2007. — A Directora de Serviços dos Recursos
Humanos, Aurora Correia Martins.

Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes

Aviso n.o 13 268/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de pessoal a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro
de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Abril de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Elsa
Margarida Cordeiro Meira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 15 983/2007

Por despacho da inspectora-geral das Actividades Culturais de 21 de
Junho de 2007, foram nomeados definitivamente, precedendo con-
curso e obtida a confirmação de cabimento orçamental da 6.a Dele-
gação da Direcção-Geral do Orçamento, em lugares de inspector supe-
rior principal, da carreira de inspector superior, do quadro de pessoal
desta Inspecção-Geral, o assessor principal, da carreira de consultor
jurídico, Júlio Ernesto Fonseca de Araújo Melo e o assessor principal,
da carreira técnica superior, Joaquim Manuel da Silva Valente. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2007. — A Inspectora-Geral, Maria Paula Andrade.

PARTE D

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.o 4826/2007

Insolvência de pessoa de colectiva (apresentação)
Processo n.o 1902/06.6TBAGD

Insolvente — RUCRIL — Mobiliário Metálico, L.da

Credor — Deutsche Bank (Portugal S. A.)

Nos autos de insolvência acima identificados em que são
RUCRIL — Mobiliário Metálico, L.da, número de identificação fiscal
505176009, com endereço no Apartado 3, Almas da Areosa, Aguada
de Cima, 3754-908 Aguada de Cima, e António José Trigo Morais,
com endereço na Rua de Calouste Gulbenkian, 87/137-S/27, Galerias
Mota Galiza, 4050-145 Porto, ficam notificados todos os interessados,
de que no processo supra-identificado, por decisão da assembleia de
credores, realizada no dia 6 de Junho de 2007, foi aprovado plano
de insolvência.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

29 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Fernanda Wil-
son. — O Oficial de Justiça, Graciosa Maria Ferreira.

2611032097

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Anúncio n.o 4827/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1395/04.2TBVNO

Credor — Ministério Público e outro(s).
Insolvente — REPMAIL — Reparação de Máq. Agric. Indust., L.da,

e outro(s).

Nos autos de insolvência acima identificados em que são insolvente
REPMAIL — Reparação de Máq. Agric. Indust., L.da, número de
identificação fiscal 503204919, com endereço na Estrada de Fátima,
sem número, Covão do Coelho, 2380-000 Alcanena, e administrador
o Dr. Armando Pereira Lopes, com endereço na Rua de Tomar,
77, 1.o, A, 2410-186 Leiria, ficam notificados todos os interessados
de que o processo supra-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente, nos termos do artigo 232.o do CIRE.

Efeitos do encerramento — artigo 233.o

«Artigo 233.o

Efeitos do encerramento

1 — Encerrado o processo:

a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insol-
vência, recuperando designadamente o devedor o direito de dis-
posição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo
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dos efeitos da qualificação da insolvência como culposa e do dis-
posto no artigo seguinte;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do admi-
nistrador da insolvência, com excepção das referentes à apresen-
tação de contas e das conferidas, se for o caso, pelo plano de
insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos
contra o devedor sem outras restrições que não as constantes do
eventual plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.o 1
do artigo 242.o, constituindo, para o efeito, título executivo a sen-
tença homologatória do plano de pagamentos, bem como a sentença
de verificação de créditos ou a decisão proferida em acção de veri-
ficação ulterior, em conjugação, se for o caso, com a sentença homo-
logatória do plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus
direitos não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio
final determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa
insolvente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao adminis-
trador da insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas
à respectiva impugnação, bem como nos casos em que as mesmas
não possam já ser impugnadas em virtude do decurso do prazo
previsto no artigo 125.o, ou em que a impugnação deduzida haja
já sido julgada improcedente por decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de veri-
ficação e graduação de créditos prevista no artigo 140.o, caso em
que prosseguem até final os recursos interpostos dessa sentença
e as acções cujos autores assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os res-
ponsáveis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo admi-
nistrador da insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir
ao administrador da insolvência competência para o seu pros-
seguimento.

3 — As custas das acções de impugnação da resolução de actos
em benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude
do disposto na alínea a) do número anterior constituem encargo
da massa insolvente, se o processo for encerrado por insuficiência
desta.

4 — Exceptuados os processos de verificação de créditos, qual-
quer acção que corra por dependência do processo de insolvência
e cuja instância não se extinga, nos termos da alínea b) do n.o 4,
nem deva ser prosseguida pelo administrador da insolvência, nos
termos do plano de insolvência, é desapensada do processo e reme-
tida para o tribunal competente, passando o devedor a ter exclusiva
legitimidade para a causa, independentemente de habilitação ou
do acordo da contraparte.

5 — Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador
da insolvência entrega no tribunal, para arquivo, toda a documen-
tação relativa ao processo que se encontre em seu poder, bem
como os elementos da contabilidade do devedor que não hajam
de ser restituídos ao próprio.»

11 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Cristiana Martins. —
O Oficial de Justiça, Lucília Coelho.

2611032604

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Anúncio n.o 4828/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 436/06.3TBANS

Insolvente — De Poortere & Cuf Associados — Carpetes, L.da

A juíza de direito Ana Mafalda Cortez, juíza de direito desta
comarca de Ansião, faz saber que, por despacho de 10 de Julho de
2007, proferido nos autos de insolvência supra-identificados, foi subs-
tituída a administradora de insolvência Dr.a Maria Teresa Martins
Revês, com endereço na Estrada de Benfica, 388, 2.o, esquerdo,
1500-001 Lisboa, e em seu lugar foi nomeado o Dr. Romão Manuel
Claro Nunes, com endereço na Rua do Padre Estêvão Cabral, 79,
2.o, sala 204, Coimbra, 3000 Coimbra, número de identificação fiscal
118348981.

11 de Julho de 2007 — A Juíza de Direito, Mafalda Cortez. — O
Oficial de Justiça, Maria Silvina C. Alves Pires.

2611032434

1.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 4829/2007

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.o 2684/05.4TBBCL-E

Insolvente — Artur Lopes & Machado, L.da

Admistradora da insolvência — Maria Joana Machado Prata.

A Dr.a Paula Ribas, juíza de direito do 1.o Juízo de Competência
Especializada Cível do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber
que são os credores da insolvente Artur Lopes & Machado, L.da,
número de identificação fiscal 501605940, com domicílio no lugar
de Tomadias, 4750-243 Areias, Barcelos, notificados para no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

3 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — O Oficial
de Justiça, José Manuel Borges Sampaio.

2611032096

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.o 4830/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2544/05.9TBFAF

Credor — Têxteis Adalberto, S. A.
Insolvente — ILFAMAX — Indústria de Confecções, L.da

ILFAMAX — Indústria de Confecções, L.da, número de identifi-
cação fiscal 502756314, com endereço na Rua de Fernando Pessoa,
44, 4820-000 Fafe, e Joaquim Alberto de Freitas Pereira, liquidatário
judicial, com endereço na Avenida de D. João IV, Edifício Vila Verde,
bloco 1, 580, 1.o, esquerdo, 4800-000 Guimarães, ficam notificados
todos os interessados de que o processo supra-identificado foi
encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente — despacho de 27 de Fevereiro de 2007.

28 de Fevereiro de 2007. — A Juíza de Direito, Anabela Susana
Ribeiro Pinto. — O Oficial de Justiça, Rosa Rodrigues.

2611031755

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 4831/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 5634/06.7TBGMR-B

Insolvente — José Fernando da Silva Cunha.
Administradora de insolvência — Dr.a Joana Prata, com endereço

na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 2, 2.o, esquerdo,
4810-260 Guimarães.

O Dr. José Manuel Silva Lopes, juiz de direito do 3.o Juízo Cível
do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que são os credores
e o insolvente José Fernando da Silva Cunha, número de identificação
fiscal 185810403, bilhete de identidade n.o 9718194, com endereço
na Rua de João Pereira Lobo, 101, Prazins Santa Eufémia,
4800-606 Guimarães, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pela admi-
nistradora de insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

27 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, José Manuel Silva
Lopes. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.

2611032094




